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j) Planta de localização à escala de 1:25 000 onde se 
identifiquem o(s) prédio(s) e uma planta cadastral ou equi-
valente à escala 1:2000 dos mesmos;

k) No caso de aquisição de terras por arrendatários, 
cópia do contrato escrito de arrendamento, de acordo 
com o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/2008/A, de 24 de Julho;

l) No caso de acções de emparcelamento, certidão de 
teor matricial e de registo predial dos prédios encravados 
ou confinantes e objecto de exploração agrícola, pecuária 
ou florestal, conforme o n.º 3 do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 23/2008/A, de 24 de Julho.

3 — O IROA, S. A., pode solicitar aos interessados, à ins-
tituição de crédito ou a quaisquer serviços públicos ou priva-
dos quaisquer outros elementos que considere necessários, 
bem como efectuar as vistorias ou inspecções que entender 
convenientes.

Artigo 6.º
Acções de emparcelamento

1 — Se a aquisição de prédios rústicos resultar numa 
acção de emparcelamento, nos termos do artigo 9.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 23/2008/A, de 24 de Julho, 
poderá acrescer uma comparticipação a fundo perdido 
tendo por base o valor da avaliação.

2 — A comparticipação, determinada nos termos do nú-
mero anterior, será concedida no prazo máximo de 60 dias 
após recepção e conferência do documento comprovativo 
da aquisição do(s) prédio(s) rústico(s).

Artigo 7.º

Competências

1 — No âmbito da execução do RICTA, compete ao 
IROA, S. A.:

a) Emitir parecer sobre os pedidos de financiamento apre-
sentados, tendo em conta as apreciações que lhe forem trans-
mitidas pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha;

b) Executar as operações financeiras e de gestão decorrentes 
das deliberações tomadas sobre os pedidos de financiamento;

c) Proceder, sem prejuízo das competências da institui-
ção de crédito mutuante, ao acompanhamento da execução 
material dos investimentos, em conformidade com o pedido 
de financiamento;

d) Elaborar a informação contabilística e estatística ne-
cessária ao conhecimento da execução financeira do RICTA.

2 — Aos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha 
compete:

a) Aferir o valor da transacção do prédio ou prédios 
rústicos e pronunciar -se sobre a conformidade das decla-
rações dos proponentes;

b) Emitir declaração comprovativa da verificação da 
situação prevista nas alíneas a) do n.º 1 e c) do n.º 2 do 
artigo 5.º

Artigo 8.º

Aplicação dos fundos

O financiamento contratado no âmbito do RICTA 
destina -se exclusivamente ao pagamento do preço ou par-
cela do preço do prédio ou prédios abrangidos no pedido 
de financiamento.

 Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2009/A
É reconhecido, desde há muito, que o investimento em 

campos de golfe pode ter efeitos estruturantes na economia 
do sector turístico, sobretudo quando dirigido a ilhas, como 
a de Santa Maria, tradicionalmente afastadas dos princi-
pais circuitos turísticos dos Açores. Assim se explica que, 
desde o início da autonomia açoriana, os Governos tenham 
investido fortemente na construção deste tipo de estruturas, 
quer directamente, quer financiando investidores privados.

Aliás, uma das medidas do Programa do X Governo 
Regional, tendente à realização do primeiro dos objectivos 
adoptados para a política de turismo — Reforço da susten-
tabilidade do sector do turismo na Região e incremento da 
sua importância na sua estrutura económica —, consiste 
no «apoio específico a infra -estruturas que promovam a 
qualificação da oferta turística», sendo esse, inquestiona-
velmente, o caso das estruturas ligadas ao golfe.

Na vertente da captação de investimento privado para 
este segmento da oferta, está em vigor o SIDER (Sistema de 
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, 
de 23 de Julho), que qualifica como estratégicos, para o 
desenvolvimento económico e social da Região, os pro-
jectos de investimento em campos de golfe.

Neste contexto, a par de projectos privados de criação de 
novos campos de golfe nos Açores, bem como da ampliação 
do campo de golfe das Furnas em São Miguel, encontram-
-se já em execução os projectos relativos ao campo de golfe 
do Faial e de instalação de meios de alojamento turístico 
nos limites do campo de golfe da Batalha em São Miguel.

A médio ou longo prazo, a conclusão destes projectos 
em curso permitirá a afirmação dos Açores, no mercado 
nacional e internacional, como destino turístico de refe-
rência para a prática de golfe.

No que especialmente respeita à ilha de Santa Maria, 
a promoção da construção de um campo de golfe na ilha 
foi assumida pelo Governo Regional, que delegou recente-
mente na empresa pública sociedade Ilhas de Valor, S. A., 
a respectiva concretização.

No que especialmente respeita à localização do campo de 
golfe de Santa Maria, a sua definição tem já um longo his-
torial, tendo inclusivamente sido objecto de vários estudos. 
Assim, em 2004, um estudo encomendado a arquitecto es-
pecializado na matéria, comparou duas localizações, nessa 
altura equacionadas como possíveis, nomeadamente nas zo-
nas dos Piquinhos e Quinta do Monteiro, apontando como 
preferencial a zona dos Piquinhos, na costa norte da ilha.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos à data de 1 de Janeiro 
de 2009.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 16 de Janeiro de 2009.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Fevereiro 
de 2009.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 
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Todavia, a introdução no projecto do campo de golfe de 
uma componente imobiliária vocacionada para «turismo re-
sidencial», por motivos que se prendem com a sua viabilidade 
económico -financeira, implicou repensar aquela localização.

Neste novo contexto, foi constituída uma equipa mul-
tidisciplinar para debater três localizações alternativas 
(Piquinhos, Quinta do Monteiro e Tremoçal), a qual veio 
a concluir que a zona do Tremoçal, na costa sul da ilha, é 
a mais favorável.

De facto, a zona do Tremoçal tem vantagens evidentes 
de índole paisagística que potenciam a atractividade do 
campo (amplas vistas sobre o mar e sobre o maciço central 
da ilha), assumindo especial relevância a sua proximidade 
à Praia Formosa. Além disso, outros factores contribuíram 
para esta opção, nomeadamente alguns claramente ligados 
à prática do desporto (factores eólicos e de insolação), mas 
também factores relacionados com a integração urbanística 
e paisagística, manutenção e acessibilidades.

Na sequência desta decisão sobre a localização do 
campo de golfe na zona do Tremoçal, a sociedade Ilhas 
de Valor, S. A., promoveu o «concurso público para a 
concepção de projecto e aquisição dos serviços técnicos 
para a construção do campo de golfe de Santa Maria», 
empreendimento ao qual estará afecta uma área global de 
cerca de 99,50 ha e que incluirá um campo de golfe com 
18 buracos, área de treino, club -house e edifício de apoio 
à manutenção, bem como uma área para desenvolvimento 
imobiliário, na vertente de «turismo residencial», com 
cerca de 60 lotes para habitação unifamiliar.

Ora, o Plano Director Municipal (PDM) de Vila do 
Porto, em vigor (ratificado pelo Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 6/2004/A, de 23 de Março), prevê a construção 
de um campo de golfe em Santa Maria, especificamente 
através da inclusão da categoria de «subespaço de reserva 
para campo de golfe», no capítulo dos espaços agrícolas, 
concretamente na secção III, artigos 55.º a 61.º do Regu-
lamento do PDM.

Não obstante a construção de um campo de golfe em 
Santa Maria estar prevista e salvaguardada no PDM, por-
que na altura da elaboração deste Plano ainda não havia 
certeza sobre a localização daquela infra -estrutura, a área 
para a sua construção não ficou indicada na respectiva 
planta de ordenamento com uma localização precisa.

Porém, o Regulamento do PDM, nomeadamente a sua 
secção III, estabelece determinadas condições a observar na 
localização e caracterização do empreendimento, as quais 
não são compatíveis com a localização e caracterização agora 
definidas e pretendidas para o mesmo, pelas seguintes razões:

De acordo com a planta de ordenamento do PDM, a 
área do Tremoçal a afectar à construção do empreendi-
mento compreende outras classes e categorias de espaços 
para além da categoria de subespaços agro -pastoris, no-
meadamente espaços florestais, subespaços agrícolas e 
subespaços urbanos, razão que fundamenta a suspensão 
da planta de ordenamento do PDM, com incidência na 
área referida, fundamentando também a suspensão dos 
artigos 55.º e 57.º;

A área necessária para a execução do empreendimento, 
rondando os 99,50 ha, ultrapassa largamente a área máxima 
de 65 ha indicada pelo artigo 56.º, razão que fundamenta 
a suspensão desta condição;

Dados os atributos paisagísticos da localização da área 
de intervenção (em grande parte confinante com a falésia 
da orla costeira e, por isso, com grande visibilidade sobre o 
mar), a vedação de todo o seu perímetro com cortina arbó-
rea, conforme dispõe o artigo 58.º, será claramente contra-
producente, justificando -se assim a suspensão desta norma;

A componente de alojamento turístico que se pretende 
ver associada ao campo de golfe, designadamente do tipo 
de «turismo residencial», não se enquadra no tipo de «uni-
dades hoteleiras», por outro lado, e muito embora não 
seja expectável ultrapassar o índice de ocupação de 0,015, 
apenas um maior grau de desenvolvimento do projecto do 
empreendimento global poderá informar com rigor sobre 
o índice de ocupação necessário à sua execução e sobre a 
precisa localização das construções, razões que preventi-
vamente justificam a suspensão do artigo 59.º;

Parte da área de intervenção encontra -se abrangida por 
áreas de reserva ecológica, conforme a proposta de reserva 
ecológica correspondente à planta de condicionantes n.º 3 
do PDM, pelo que haverá também a necessidade de sus-
pender esta planta, com incidência na área de intervenção 
pretendida, suspensão que retira a pertinência de manuten-
ção do artigo 60.º, que igualmente se justifica suspender;

Reportando -se o artigo 61.º ao artigo 60.º anterior, a 
suspensão deste último justifica, consequentemente, a 
suspensão do artigo 61.º. Por outro lado, acresce o facto 
da suspensão parcial do PDM se destinar exclusivamente 
à concretização do campo de golfe e equipamentos e em-
preendimentos associados, o que retira a pertinência da 
restrição enunciada no mesmo artigo 61.º

Considerando que o processo de revisão do PDM de Vila 
do Porto se encontra ainda numa fase muito inicial e que 
o tempo estimado para a entrada em vigor dessa revisão 
do plano não se compadece com a celeridade pretendida 
pelo Governo Regional, para a concretização do campo 
de golfe de Santa Maria;

Considerando ainda que se trata de um empreendimento 
de excepcional interesse regional e que não existem al-
ternativas técnicas que compatibilizem a sua viabilidade 
com as referidas normas do PDM em vigor, o Governo 
Regional deliberou desencadear o mecanismo excepcional 
de suspensão de planos municipais, previsto na lei, com 
fundamento na importância que este particular empreendi-
mento tem para a concretização dum objectivo estratégico 
da acção governativa regional − ele é um passo importante 
para a transformação dos Açores num destino de referência 
para a prática de golfe, quer ao nível do mercado nacional, 
quer ao nível do mercado internacional.

Foi ouvida a Câmara Municipal de Vila do Porto, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 100.º do Regime Jurí-
dico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 
de Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 24/2003/A, de 12 de Maio.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2009, 
de 12 de Janeiro, e ao abrigo do disposto no artigo 100.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 
de Setembro, e ainda do artigo 9.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, na redacção intro-
duzida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2003/A, 
de 12 de Maio, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma tem por objecto a suspensão par-
cial do Plano Director Municipal de Vila do Porto, rati-
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ficado e publicado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2004/A, de 23 de Março.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — A suspensão referida no número anterior abrange, 
exclusivamente, a área assinalada nas plantas anexas ao 
presente diploma e que dele fazem parte integrante.

2 — A suspensão incide, especificamente, sobre o se-
guinte:

a) O disposto nos artigos 55.º a 61.º do Regulamento 
daquele Plano Director Municipal, aplicado à área referida 
no número anterior;

b) A planta de ordenamento daquele Plano Director 
Municipal, aplicada à área referida no número anterior;

c) A planta actualizada de condicionantes n.º 3 daquele 
Plano Director Municipal, relativa à proposta de reserva 
ecológica, aplicada à área referida no número anterior.

Artigo 3.º

Finalidade

A presente suspensão parcial do Plano Director Muni-
cipal de Vila do Porto tem como única e exclusiva fina-
lidade a construção de um campo de golfe e respectivos 
equipamentos de apoio, bem como o desenvolvimento 

e construção de um empreendimento imobiliário a ele 
associado.

Artigo 4.º

Prazo

A suspensão parcial do Plano Director Municipal de 
Vila do Porto vigora até à revisão ou alteração deste plano 
municipal ou até à entrada em vigor, com incidência na área 
em causa, de qualquer outro instrumento de planeamento 
municipal ou de natureza especial.

Artigo 5.º

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 16 de Janeiro de 2009.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Fevereiro 
de 2009.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO N.º 1

[a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º]

Extracto da planta de ordenamento do Plano Director Municipal da Vila do Porto com a delimitação
da área respeitante à suspensão parcial 
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 ANEXO N.º 2

[a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º]

Extracto da planta de condicionantes n.º 3 do Plano Director Municipal da Vila do Porto com a delimitação
da área respeitante à suspensão parcial 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2009/M

Execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira
O Orçamento da Região Autónoma da Madeira foi apro-

vado pela Assembleia Legislativa da Madeira através do De-
creto Legislativo Regional n.º 48/2008/M, de 31 de Dezembro.

Neste sentido com o presente diploma é dada execução 
ao Orçamento da Região Autónoma da Madeira na parte 
respeitante às despesas.

Nestes termos:
O Governo da Região Autónoma da Madeira decreta, 

ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e da alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
Junho, e revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, com 
as alterações previstas na Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Execução do Orçamento

A execução do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2009 processa -se de acordo com o disposto 
nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Controlo das despesas

Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças, no 
âmbito da sua acção de liquidação das despesas orçamen-
tais e autorização do seu pagamento, proceder à análise 
quantitativa e qualitativa das despesas, visando o controlo 
de legalidade das mesmas.

Artigo 3.º
Utilização das dotações orçamentais

1 — Na execução dos seus orçamentos para 2009, todos 
os serviços da administração pública regional deverão ob-
servar normas de rigorosa economia na administração das 
dotações orçamentais atribuídas às suas despesas.

2 — Os serviços e organismos, incluindo os dotados 
de autonomia administrativa e financeira, são obrigados 
a manter actualizados os sistemas contabilísticos corres-
pondentes às suas dotações orçamentais com o registo dos 
encargos assumidos.

3 — Para efeito do disposto no número anterior, o com-
promisso deverá ser relevado contabilisticamente logo que 
seja emitida a respectiva nota de encomenda, requisição 
oficial ou que seja celebrado o correspondente contrato.




